
Resumo: Este artigo apresenta um conjunto de reflexões 
produzidas a partir de estudos teóricos e empíricos, 
que teve como objeto a educação especial inclusiva, 
buscando a articulação do processo em que se passou 
a defender esta modalidade educativa à luta por 
uma sociedade e uma educação democráticas. Foi 
imprescindível no escopo do debate, pensar a educação 
das crianças com deficiência que, neste momento 
histórico, passaram a exercer o direito de estarem 
matriculadas em instituições educativas públicas. Com 
base na perspectiva sócio-histórica, o texto enfatiza 
o debate sobre a educação especial inclusiva e os 
resultados de uma pesquisa realizada com duas crianças 
com deficiência que frequentam a educação infantil em 
um município goiano.   
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Abstract: This article presents a set of reflections 
produced from theoretical and empirical studies, whose 
object was special inclusive education, seeking the 
articulation of the process in which this educational 
modality began to defend the struggle for a democratic 
society and education. It was necessary, within the scope 
of the debate, to think about the education of children 
with disabilities who, at this historical moment, began 
to exercise the right to be enrolled in public educational 
institutions. Based on the socio-historical perspective, 
the text emphasizes the debate on inclusive special 
education and the results of a research carried out with 
two children with disabilities who attend early childhood 
education in a municipality in Goiás.
Keywords: Child with disabilities. Inclusive special 
education. Childhood education. Special education and 
democracy.
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Introdução: as primeiras palavras sobre o objeto de estudo
Atualmente a discussão dobre a inclusão escolar tem gerado importantes estudos sobre 

a possibilidade de repensar a educação e suas fi nalidades sociopolíti cas, entre as quais cer-
tamente se deve conceber o direito de todo indivíduo à aprendizagem e ao desenvolvimento 
integral como ser humano. Enquanto práti ca social, a educação é fundamental na consti tuição 
e apropriação pelas novas gerações dos conhecimentos produzidos nas mais diversas situações 
e por diferentes grupos e coleti vos sociais, processo este mediado quer no âmbito da família, 
quer em lugares específi cos – insti tuições educacionais como creches, pré-escolas, escolas, 
universidades – e em diferentes momentos da vida de cada indivíduo. A Consti tuição Federal 
brasileira – CF/88 (BRASIL, 1988) defi niu princípios exarados nos arti gos 5º, 6º e 7º, evocando 
direitos essenciais à garanti a de uma vida humana digna no campo e na cidade. Ao tratar dos 
direitos sociais, a educação aparece citada ao lado do direito à saúde, à segurança, ao lazer, ao 
trabalho, à previdência social. Também são citados os direitos à proteção à maternidade e à 
infância, assim como a assistência aos desamparados. 

Consideramos que a luta pela implantação de um regime democráti co de direito, em-
preendida no período pós-ditadura militar, em especial nas décadas de 1970 a 1990, foi deci-
siva na mudança de alguns paradigmas políti cos, histórico-sociais e educati vos. No caso bra-
sileiro, entendeu-se que a democracia permiti ria demarcar a existência e a força do exercício 
da cidadania plena, de tal modo que a igualdade perante a lei seria o eixo central do novo 
regime políti co, mas não só, também garanti ria um modo de viver com qualidade as relações 
socioculturais. 

Importante destacar, portanto, o caráter abrangente da Consti tuição, que foi reafi rmada 
em vários de seus aspectos no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (BRASIL, 1990), na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (BRASIL, 1996) e em outras leis e docu-
mentos normati vos. No bojo do debate que essa postura políti ca passa a estar remeti da, op-
tamos por destacar a inclusão, conceito abrangente que passou a ser uti lizado para se indicar 
a necessidade de superação do caráter excludente do projeto educacional brasileiro, conside-
rando, entre outros aspectos, a inclusão de crianças, adolescentes e adultos com defi ciência 
na educação escolar.

A uti lização do termo “inclusão” causou muitas polêmicas entre os educadores, à me-
dida que muitos se perguntavam se ele por si só não geraria a falsa impressão de que haveria 
alguém sem direito à educação. Além do mais, alguns afi rmaram: “todos estão incluídos na 
sociedade desde o nascimento”, portanto esta palavra deveria ter um signifi cado derivado, 
específi co para tratar de pessoas que necessitassem de condições educati vas especiais. É bom 
cuidarmos dos “escorregões” ideológicos que esse ti po de debate pode promover, visto que 
a aparente igualdade de tratamento – “todos são iguais perante a lei” – esconde a histórica 
desigualdade de aplicação e garanti a de direitos no Brasil, o que se materializou, neste caso, 
em grandes e pequenos indícios quando se trata da modalidade educati va denominada na 
LDB/96 de “educação especial”. Esta, como indica o parágrafo primeiro do art. 24 da referida 
Lei, é concebida como “modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede 
regular de ensino para educando com necessidades educacionais especiais, entre eles à pessoa 
defi ciente”.

Neste texto, portanto, tratamos de um dos indícios que toma por base duas perguntas: 
quando, porque e como a criança com defi ciência chegou à escola pública? O que se pode 
dizer de sua presença na Educação Infanti l e o que isso tem a ver com a democracia? Ao res-
ponder a estas questões, optamos por dividir o texto em duas seções: na primeira delas tra-
tamos de marcos históricos e políti cos da educação inclusiva e, especifi camente, da educação 
especial no Brasil. Em seguida estendemos nossas refl exões à Educação Infanti l, enfati zando 
alguns resultados de uma pesquisa realizada no Núcleo de Estudos e Pesquisas da Infância e 
sua Educação em Diferentes Contextos, da Faculdade de Educação da Universidade Federal de 
Goiás (NEPIEC-FE/UFG), de cunho etnográfi co, desenvolvida recentemente no estado de Goiás, 
Brasil, que envolveu duas crianças com defi ciência matriculadas em um Centro Municipal de 
Educação Infanti l.
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Educação especial inclusiva: trajetórias e fi nalidades no processo de 
humanização

A criação de insti tuições especializadas a parti r do fi nal dos anos de 1950 e as ações do 
governo brasileiro por meio de campanhas específi cas para atender o público com defi ciência 
demarcaram a ofi cialização de uma proposta de educação especial. Diferentes autores, entre 
eles Dulce Barros de Almeida, mostraram, no entanto, que foi na década de 1960, que se es-
truturaram maiores condições para que a defesa de educação especial ganhasse evidência no 
contexto educacional brasileiro (ALMEIDA, 2003, 1992). 

Esse processo ocorreu, sobretudo, em resposta às pressões sociais que se avolumaram 
frente ao modelo econômico assumido no Brasil, com cenário de domínio pelo capital com 
intensa exploração da força de trabalho, e a decorrente expropriação dos direitos da classe 
trabalhadora, aumento da pobreza e exclusão políti co-social que moti varam a formação de 
movimentos sociais – incluindo os movimentos de grupos com defi ciência –, como sublinhou 
Almeida (1992; 2003) durante seus reveladores e compromissados estudos. Nossas análises in-
dicam que, apesar de importantes, tais condições revelaram-se ainda conservadoras, fazendo 
parte de uma políti ca de consenso, em que a burguesia brasileira e os seus representantes no 
governo respondessem ponderadamente às necessidades colocadas pela realidade brasileira e 
por situações externas ao país, sem priorizar a educação da maioria da população.

Os argumentos populistas e demagógicos incluíram, assim, uma versão de projeto para 
a educação especial com eixo na integração, pendulando entre a educação regular e as ofertas 
de atendimento em insti tuições especializadas, mantendo a relação público-privada por meio 
do assistencialismo e forte relação com o campo da saúde (TEIXEIRA, 2019). O paradigma de 
uma educação “integradora” passou a ser dominante no Brasil após os anos setenta, tendo-se 
por pressuposto que a inserção exitosa dependeria do próprio sujeito-estudante (criança, es-
colar) que deveria ser capaz de se adaptar ao sistema e estrutura escolar – a uma sala regular, 
à classe especial, ou mesmo em insti tuições especializadas (MANTOAN, 1997, 2003, 2013).

Desse ponto de vista evidenciava-se a sobreposição do ensino especial ao ensino co-
mum, encaminhando-se ao primeiro aqueles que demonstrassem impossibilidade de manter-
-se no ensino regular. Tal posição contrastava com a LDB/ 61 – Lei nº 4.024/61 (BRASIL, 1961) 
que, ainda uti lizando a superada terminologia “excepcionais”, já previa que estes teriam direito 
à educação, preferencialmente dentro do sistema geral de ensino, porém ofi cializando a ter-
ceirização da educação especial para as insti tuições privadas anunciadas como efi cientes (arts. 
88 e 89). Ao ser aprovada, a Lei nº 5.692/71 (BRASIL, 1971) determinou “tratamento especial” 
para os denominados alunos excepcionais, ou seja, com “[...] defi ciências fí sicas, mentais, os 
que se encontram em atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os superdo-
tados [...]”.

Apesar de, aparentemente, imprimir um senso de justi ça às pessoas com defi ciência, 
historicamente invisibilizadas, desprezadas e tratadas com indiferença por grande parte da 
sociedade, o efeito da Lei nº 5.692/71 não foi sati sfatório a ponto de ampliar culturalmente 
o olhar e a defesa dos direitos das pessoas com defi ciência.  Referenciando-se no paradigma 
tecnicista, com forte infl uência estadunidense, o campo educacional priorizou o ensino pro-
fi ssionalizante, engajando o trabalho das pessoas com necessidades especiais em pequenos 
serviços industriais, atendendo prioritariamente as necessidades do mercado de trabalho. 

Naquela década, a fi m de gerenciar as ações políti cas de educação especial de cunho 
integracionista, o Ministério da Educação e Cultura (MEC) criou, em 1973, o Centro Nacional 
de Educação Especial (CENESP), atendendo, daí, às pessoas com defi ciência. Mazzott a (2001) 
afi rmou que entre as fi nalidades descritas como sendo do Centro estava o de planejar, coor-
denar e promover o desenvolvimento da educação especial abarcando diversos diagnósti cos 
– “defi cientes” da visão, da audição, “mentais”, fí sicos, “portadores” de defi ciências múlti plas, 
educandos com “problemas de conduta” e os “superdotados” –, desde o período pré-escolar 
até o superior, englobando também o ensino supleti vo.

Os movimentos internacionais de apoio a pessoas com defi ciência apresentaram maior 
enfoque nesse contexto. A Declaração dos Direitos da Pessoa com Defi ciência (ONU, 1975), 
tornou-se vigente no Brasil por meio da Emenda Consti tucional nº 12/1978, possuindo os se-
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guintes princípios:

É assegurado aos defi cientes a melhoria de sua condição social 
e econômica especialmente mediante: I – educação especial 
e gratuita; II – assistência, reabilitação e reinserção na vida 
econômica e social do país; III – proibição de discriminação, 
inclusive quanto à admissão ao trabalho ou ao serviço 
público e a salários; IV – possibilidade de acesso a edifí cios e 
logradouros públicos.

Teixeira (2010) sinalizou que tal emenda só foi contemplada dez anos mais tarde, no 
art. 227, parágrafo segundo, com complemento no art. 244, da Consti tuição Federal do Brasil 
de 1988 (CF/88). De fato, a nossa Lei Magna expressou o conjunto de conquistas signifi cati vas 
que se efeti varam nos anos oitenta em relação às políti cas públicas tanto no exterior quanto 
no Brasil, reconfi gurando também o cenário do sistema educacional. 

No caso da educação especial, essa reconfi guração das políti cas públicas no sistema 
educacional favoreceu, ainda que parcialmente, o reconhecimento das pessoas com defi ciên-
cia como sujeitos de direitos, com possibilidade de parti cipação políti ca nas diversas instâncias 
da sociedade. Pode-se destacar como marca de uma tendência ao avanço o arti go 5º da CF/88 
que afi rma: “Todos são iguais perante a lei, sem disti nção de qualquer natureza”. Em relação 
à educação, o arti go 205 reafi rmou a educação como um direito de todos, garanti ndo o pleno 
desenvolvimento da pessoa, o exercício da cidadania e a qualifi cação para o trabalho. Essa 
máxima se arti cula ao arti go 206, inciso I, em que se determinou a “igualdade de condições de 
acesso e permanência na escola” como um dos princípios para o ensino. Do mesmo modo, no 
arti go 208, a Lei assegurou como dever do Estado, a oferta do atendimento educacional espe-
cializado, preferencialmente na rede regular de ensino. Nota-se, pois, que ao dispor da palavra 
“preferencialmente”, a Consti tuição abriu campo para diversas discussões entre os estudiosos 
e pesquisadores da educação especial e da inclusão sobre a difusa interpretação deste arti go. 
Sobre este aspecto, Almeida e Teixeira (2011, p. 157), ressaltaram que:

O termo “preferencialmente”, além de polêmico, dá margem 
a variadas interpretações. Frentes ligadas às insti tuições 
especializadas que oferecem ensino especial embasam-
se nesses argumentos, segundo suas explicações, para a 
práti ca de ensino, mesmo não sendo escola. Outros, porém, 
fundamentam-se na ideia do complemento de ati vidades 
escolares. [...] há ainda correntes que defendem a tese de que 
o termo “preferencialmente” enquadra-se em casos bastante 
específi cos, como o de uma criança em processo de internação 
em longo prazo, ou com complicações médicas ou, ainda, com 
doença infecto-contagiosa que, nesses casos, a impede de 
frequentar a escola por um determinado período.

É preciso salientar, portanto, que a CF/88 se confi gurou como um novo estatuto jurí-
dico para o país. Sua insti tuição foi fruto de muitos debates de caráter políti co e no bojo da 
luta de classes. Decisivamente a Lei foi produto e expressou o processo de redemocrati zação 
do país após o regime militar, à medida que coube a ela retratar a importância de um Estado 
democráti co de direito, contrapondo-se à ordem autoritária e militarista até então vigente. No 
entanto, é preciso esclarecer que sua redação foi concluída sob forte infl uência de pressupos-
tos políti cos neoliberais, mantendo-se, então, lacunas quanto às garanti as reais da efeti vação 
e fortalecimento da educação inclusiva pública, como direito universal. 

Somente no fi nal dos anos 1980 e início da década de 1990 novas legislações reafi rmam 
a obrigatoriedade do Estado em garanti r o direito de todos à educação básica, especifi cando 
que a criança com defi ciência deveria ser matriculada na rede regular de ensino. Diferentes 
pesquisas (BARBOZA, 2019; DRAGO, 2014; SOUZA et al., 2020; TEIXEIRA, 2010, entre outros) 
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confi rmam que o compromisso com a educação inclusiva no Brasil manteve uma relação com 
as prioridades enunciadas por movimentos e documentos internacionais, como foi o caso 
da Declaração Mundial Sobre Educação Para Todos conhecida como Declaração de Jomti en 
(UNESCO, 1990) e a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994). Ainda que estes documentos 
tenham relação com as tratati vas e condicionantes do Banco Mundial (BARBOSA; MARQUEZ, 
2011; MARQUEZ, 2006), resultaram contraditoriamente em ações importantes dentro do mo-
vimento pela democrati zação do acesso à educação por parte da população. A Declaração de 
Salamanca, por exemplo, propôs que a própria escola fosse responsável por organizar-se de 
maneira a adaptar a sua estrutura fí sica e pedagógica, para atender a todas as crianças com 
ou sem defi ciências, comprometendo-se com a construção de um sistema educacional efeti -
vamente inclusivo. 

Foi, portanto, neste contexto de concepções e marcos legais e políti cos no cenário da 
educação especial – conti dos na nova Consti tuição Federal e nas recomendações de organis-
mos internacionais – que formataram na década de 1990 novos modelos de ingerência go-
vernamental sobre a educação escolar. Nesse caso, coube ao Ministério da Educação (MEC) 
criar políti cas indutoras como a proposta de Educação para Todos, sendo publicada a Políti ca 
Nacional de Educação Especial – PNEE (BRASIL, 1994).  Observa-se, no entanto, a permanência 
de uma perspecti va de integração, e não de inclusão. A proposta rati fi cou os pressupostos 
construídos a parti r de padrões homogêneos de parti cipação e aprendizagem, indicando o 
atendimento educacional especializado: atendimento domiciliar; classe comum; classe espe-
cial; classe hospitalar; centro integrado de educação especial; ensino com professor iti nerante; 
escola especial; sala de esti mulação essencial (desti nada a crianças de zero a três anos); e sala 
de recursos. A políti ca presente no material não propôs práti cas educati vas que possibilitas-
sem compreender e valorizar os diferentes potenciais de aprendizagem da criança no ensino 
comum.  Essa visão reafi rmou a manutenção e responsabilidade da educação desses alunos 
exclusivamente no âmbito da educação especial. 

Processualmente a temáti ca sobre inclusão ganhou espaço na legislação brasileira, par-
ti cularmente com a promulgação da Lei nº 9.394, que insti tuiu a Lei Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (BRASIL, 1996). O capítulo V desta Lei tratou especifi camente da Educação 
Especial, evidenciando, entremeio algumas lacunas na lei, alguns avanços e maior visibilidade 
da pessoa com defi ciência na totalidade da educação brasileira. Ao especifi car o conceito de 
educação especial, tratada como modalidade educacional, passou-se a legislar em favor da 
inclusão das crianças com defi ciência no sistema educacional regular. É preciso aqui considerar 
a alteração da redação do arti go 58º da LDB pela Lei 12.796 (BRASIL, 2013): 

Art. 58 . Entende-se por educação especial, para os efeitos 
desta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida 
preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos 
com defi ciência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação.

§1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, 
na escola regular, para atender as peculiaridades da clientela 
de educação especial.

§2º O atendimento educacional será feito em classes, 
escolas ou serviços especializados, sempre que, em função 
das condições específi cas dos alunos, não for possível a sua 
integração nas classes comuns do ensino regular.

§3º A oferta da educação especial, dever consti tucional do 
Estado, tem início na faixa etária de zero a seis anos, durante 
a educação infanti l.



260 Revista Humanidades e Inovação v.8, n.43

A respeito desse arti go pode-se afi rmar que foi manti da ainda uma indicação genérica 
e dúbia (quando se apoia no termo “preferencialmente”), sem garanti as concretas da inclusão 
das pessoas com defi ciência no ensino regular (SAVIANI, 1997; MANTOAN, 2013). Por outro 
lado, cabe-nos destacar os estudos de Teixeira, Oliveira e Sousa (2018) que demonstraram 
os avanços expressos nos marcos regulatórios para a educação especial na perspecti va da in-
clusão. Ressaltaram, dentre outras formas de conceber e reorganizar o sistema educacional 
de ensino, a importância e necessidade de se ofertar formação aos educadores, de ampliar e 
aprimorar as práti cas educati vas e garanti r a efeti vação das políti cas públicas, a fi m de garanti r 
efeti vamente o acesso e a permanência das crianças com defi ciência à educação especial na 
perspecti va da inclusão. 

Nessa direção chama-nos a atenção a elaboração e aprovação da Diretrizes Nacionais 
para a Educação Especial na Educação Básica (BRASIL, 2001), cuja Resolução determinou que 
fossem asseguradas a todos condições para uma educação inclusiva e de qualidade. O debate 
que se instaurou desde então buscou superar ainda mais as concepções que, segundo Jan-
nuzzi (2012), centralizaram na manifestação orgânica da defi ciência para pensar a educação 
especial, destacando, nesse caso, as característi cas individuais dos sujeitos e a categorização 
da patologia.  

Em janeiro de 2008 foi publicada a Políti ca Nacional de Educação Especial na Perspecti -
va da Educação Inclusiva (PNEEPEI). Esse documento difere da PNEE (BRASIL, 1994), pois não 
exclui nem disti ngue os alunos perante as suas característi cas individuais, propõem que os 
diagnósti cos que têm como base característi cas mentais, fí sicas, culturais e linguísti cas sejam 
contextualizados e não categorizados. Conforme explicitou a PNEEPEI (BRASIL, 2008), a edu-
cação especial é

uma modalidade de ensino que perpassa todos os níveis, 
etapas e modalidades, realiza o atendimento educacional 
especializado, disponibiliza os recursos e serviços e orienta 
quanto a sua uti lização no processo de ensino e aprendizagem 
nas turmas comuns do ensino regular (BRASIL, 2008).

Nesta nova perspecti va passaram a ser defi nidos como alunos da educação especial: 
“[...] aqueles que têm impedimento de longo prazo, de natureza fí sica, mental, intelectual ou 
sensorial que em interação com diversas barreiras podem ter restringida sua parti cipação ple-
na e efeti va na escola e na sociedade [...]” (BRASIL, 2008, p. 15). Com essa nova políti ca fi cou 
estabelecido que crianças e jovens com defi ciência, transtornos globais do desenvolvimento 
e com altas habilidades/superdotação fossem inseridos nas escolas regulares, favorecendo o 
exercício pleno de cidadania que, nessa lógica, propiciaria a eliminação de barreiras e práti cas 
discriminatórias.

Assim, diferentes desafi os precisaram ser enfrentados na realidade coti diana das es-
colas públicas brasileiras, como professores inseguros, turmas superlotadas, escassez de re-
cursos, redes de apoio desarti culadas ou inexistentes, dentre outros. Porém, é Nessa nova 
reorganização insti tucional que a educação inclusiva propõe transformações na educação. Em 
abril do ano de 2018 surgiu uma proposta de reformar as diretrizes fundamentais da PNEEPEI, 
havendo críti cas de especialistas a esse movimento, por se tratar de manobras para retroceder 
aos patamares anteriores, abrindo o mercado para iniciati vas privati stas.  

Pode-se afi rmar, considerando a história, que a Inclusão faz parte de um processo políti -
co em que a educação especial vem sendo convidada a ressignifi car o conceito de defi ciência e 
consti tuir-se partí cipe da construção de uma Educação Inclusiva. A Lei Brasileira de Inclusão – 
Lei nº 13.146 (BRASIL, 2015) foi sancionada em julho de 2015, contudo esse importante marco 
regulatório passou a vigorar somente em janeiro de 2016, ano em que ocorreu o golpe contra 
a presidenta Dilma Rousseff  e que o economicismo passou a centralizar o debate nacional. 

A principal mudança a ser destacada naquela lei foi o conceito de defi ciência, que dei-
xou de ser concebido como uma condição estáti ca e biológica da pessoa, passado a ser com-
preendido como o resultado da interação das barreiras impostas pelo meio com as limitações 
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da natureza fí sica, mental, intelectual e sensorial do indivíduo. Nesta perspecti va compreen-
deu-se que a defi ciência está no meio e não nas pessoas; assim, se um lugar não pode receber 
todas as pessoas, esse lugar é defi ciente.

A criança especial vai à Educação Infanti l: a infância e a perspecti va 
histórico-dialéti ca

Em 1927, durante a I Conferência Nacional de Educação, ocorrida em Curiti ba, estado 
do Paraná-Brasil, entre as teses apresentadas constou a de nº 13, escrita por Lúcia Magalhães, 
inti tulada “Seleção e estalonagem das classes infanti s pela psicometria e pela fi siometria”. De-
fendendo as vantagens das classes escolares “selecionadas”, a autora inspirou-se nos autores 
da época – Binet, Simon, De Sancti s, Terman, Descoedres, Bovet – que, para ela “atenderam e 
estudaram crianças diversas pela raça, pelos costumes e pelo meio de vida, e disso provém jus-
tamente a excelência dos seus trabalhos: cada um procurou adaptar ao seu ambiente as idéias 
básicas, transformando-as segundo as necessidades locais” [sic] (MAGALHÃES, 1927/1997, p. 
107).

Defendendo o pressuposto de que não deveria ter uma base única e universal para so-
lucionar o problema e as vantagens das classes escolares selecionadas, Magalhães criti cou o 
uso limitado à tradução fi el dos testes de Binet e da classifi cação Binet-Simon. Afi rmou dessa 
óti ca, com base em seus próprios estudos, a necessidade de não ter a prova pedagógica, ou os 
conhecimentos escolares básicos (como geografi a, aritméti ca) como eixo de análise, mas “as 
apti dões e inclinações naturais da criança para adquirir essas e outras ciências” (MAGALHÃES, 
1927/1997, p. 108). Desse modo, a estudiosa defendeu a tese de que a seleção deveria ser 
realizada desde a admissão de cada criança à escola, permiti ndo uma seleção racional em que 
as crianças pudessem frequentar classes em que o ensino fosse adaptado à capacidade inte-
lectual de cada uma. Na seleção, portanto, poder-se-ia separar as crianças normais, anormais 
e retardadas; isso benefi ciaria os alunos normais ou supra-normal, já que a “criança anormal” 
ou retardada deixaria de atrasar o curso regular das aulas. 

Magalhães (1927/1997) dispôs ao longo daquela tese uma proposta de teste adaptado à 
condição escolar, refl eti ndo sobre a importância de serem observados ao longo das respostas, 
a idade, o caráter e as tendências de cada criança. Além disso, propôs que se considerasse os 
aspectos fi siométricos anotados em fi chas individuais, posto que as condições fí sicas da crian-
ça interfeririam no seu QI. Foram destacados como aspectos a serem assinalados para classi-
fi cação das crianças: nacionalidade dos pais (determinante da raça), alfabeti zação paterna e 
materna, antecedentes hereditários, ambiente em que a criança vive, molésti as na primeira 
infância, meio de vida dos pais.  

Essa tendência em classifi car as crianças permanecia viva ainda na década de setenta 
no Brasil, cuja Lei nº 5.692/71 disti nguiu a educação especial da educação regular, mantendo 
as classes e escolas especiais, organizando funções entre setores público e privado, cabendo 
ao setor público atender pessoas portadoras de defi ciências leves, enquanto o setor privado 
deveria manter o atendimento de pessoas com defi ciências moderadas e severas. 

Segundo Mônica Kassar, essa especifi cação legal quanto à clientela de Educação Espe-
cial atribui

[...] à Educação especial a responsabilidade de atendimento de 
crianças sem, necessariamente, possuir qualquer defi ciência, 
ou em outras palavras, torna-se legíti ma a transformação de 
crianças “atrasadas’ em relação à idade regular de matrícula 
em “defi cientes mentais educáveis” ou “treináveis.” O sucesso 
ou o fracasso dessa clientela é, nesse contexto, respaldado 
pelo discurso das potencialidades inatas [...]. (KASSAR, 2004, 
p. 31)  

Decorrente desse posicionamento histórico é possível compreender em parte o medo 
e o imobilismo que, em certas situações, tomou conta de professores e outros profi ssionais 
que atuam na educação de crianças com algum ti po de defi ciência. Isso por que no imaginário 
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social a palavra “defi ciência” tende a signifi car “falta de possibilidade de desenvolvimento”, 
“retardamento mental” (quer dizer, mente com retardo no desenvolvimento e, portanto, na 
aprendizagem), “criança-problema”, “criança-difí cil”, entre outros jargões/estereóti pos. A in-
vesti gação de Teixeira (2019) sobre a educação dos indivíduos considerados “anormais” per-
mite perceber que essa representação sobre a criança com defi ciência, especialmente a defi -
ciência cogniti va, alimenta a exclusão e mantêm afastada das insti tuições escolares aquelas 
que apenas ocupariam vagas sem dar um retorno plausível à escola ou aos docentes que se 
esforçariam sem obter o sucesso. 

Essa visão sobre o papel da educação frente à criança e ao escolar com defi ciência con-
traria, certamente, a teoria sócio-histórico-dialéti ca quanto à arti culação entre ensino-apren-
dizagem e desenvolvimento, como assinalaram Vigotski (1997; 2001), Wallon (1975), Barbosa 
(1997; 2019); Barbosa; Soares (2018), entre outros. Estes autores discuti ram conceitos que, 
segundo nossa perspecti va, ampliam o debate sobre o papel da escola inclusiva e a consti tui-
ção de espaços interati vos que favoreçam novas possibilidades das crianças se apropriarem de 
conhecimentos e modos de senti r e pensar, construindo novos níveis de desenvolvimento. As 
investi gações de Vigotski (1997) sobre a defectologia tem aqui grande relevância, sobretudo 
quando o citado autor trata não apenas de uma “caridade social”, de educação instrucional 
ou treinos de habilidades quando se fala em crianças com defi ciência, mas de “educação so-
cial”, concebendo a pessoa com defi ciência como ser social, que se educa para se humanizar 
e, assim, consti tuir sua personalidade. Portanto, com base nessa concepção sócio-histórica-
-dialéti ca, precisamos defender a educação multi facéti ca da criança desde a tenra idade, com 
domínios do conhecimento cientí fi co, da arte, das técnicas (e não só treinamento). Uma edu-
cação libertadora e criati va, que respeite as diferenças, mas que não afaste os sujeitos das 
convivências sociais.

Diante desse pensamento psicológico de base dialéti ca, percebe-se que os indivíduos 
se consti tuem sujeitos por meio das relações sociais recíprocas, com o mundo. Essa perspec-
ti va reafi rma que a compreensão deveria ser a mesma para os indivíduos ditos “normais” e 
aqueles com alguma defi ciência. Vigotski (1997), uti lizando-se de uma perspecti va marxista, 
já na década de 1920 do século passado indicava que a escola especial precisaria ser estudada 
de modo cientí fi co e era obrigatório que manti vesse estreita ligação com a comunidade. Isso 
mostra que a ciência, quando se torna capaz de superar fronteiras, pode contribuir para novas 
perspecti vas teórico-práti cas. 

Drago (2005), segundo nossa interpretação, se aproxima desse ponto de vista quando 
propõe compreender a criança com defi ciência como um ser completo e não fragmentado; 
sendo preciso, conforme manifesta o autor, haver um trabalho comparti lhado entre Educação 
Especial e educação comum. Afi rma que o impedimento orgânico deve ser considerado, não 
como uma barreira, mas como um despertar social e pedagógico, mobilizando as pessoas e a 
escola para buscar novas formas de inclusão. Tal concepção nos insti ga a superar as questões 
tradicionais colocadas quando se trata da inclusão de crianças com defi ciência em creches e 
pré-escolas.

Historicamente, o percurso da Educação Infanti l se aproxima em alguns aspectos do 
percurso da história da criança/pessoa com defi ciência, ambas marcadas pela assistência e 
fi lantropia, as quais, de certa maneira, proveram algum ti po de educação. Na verdade, durante 
o século XX as crianças de zero a seis anos fi lhas de trabalhadores eram atendidas em escolas 
maternais, internatos e creches, os quais, de fato, ofereciam somente os cuidados básicos, 
garanti ndo a sobrevivência daquelas crianças, as quais eram chamadas de “carentes”. Essa 
postura era, pois, parecida com o papel assumido por outras insti tuições como hospitais, pri-
sões e abrigos, que recebiam as pessoas com defi ciência. O objeti vo principal de muitas dessas 
insti tuições custodiais, assistenciais e de educação era o de manutenção da vida; as crianças 
eram vistas como seres que apresentavam ausências e incompletude frente às anomalias, li-
mitações, carências e imperfeições, cujas propostas de atendimento ti nham como objeti vo a 
“correção do defeito”. 

A organização e luta de diferentes movimentos sociais foram fundamentais para as con-
quistas sociais e políti cas ao longo do tempo, no que se refere aos direitos no âmbito da Edu-
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cação Infanti l e da inclusão, ambas vistas como direito da criança e direito humano.  A CF/88, 
assim como as determinações do ECA e da LDB/96, tornou-se uma referência histórica quanto 
ao atendimento educacional para as crianças de zero a seis anos de idade na Educação Infanti l, 
bem como para as pessoas com defi ciência. Destaca-se nesse senti do o inciso IV da Consti tui-
ção, que trata do direito à Educação Infanti l, garanti ndo a oferta do atendimento às crianças 
de zero a seis anos de idade em creches e pré-escolas. Esta primeira etapa da Educação Básica 
vem sendo pesquisada por estudiosos brasileiros, cujas conclusões indicam que as insti tuições 
que indissociavelmente cuidam e educam crianças de zero até seis anos de idade consti tuem 
um meio de aprendizagem e desenvolvimento infanti l.

Pelo que foi possível analisar em nossa pesquisa, a educação inclusiva no âmbito da 
Educação Infanti l ainda se mostra um campo novo de estudo. Com o propósito de consti tuir 
uma educação especial inclusiva para as crianças com defi ciência na Educação Infanti l, vários 
documentos foram elaborados no MEC em conjunto com enti dades e movimentos sociais, com 
o objeti vo de orientar a materialização dessa proposta naquela etapa de ensino. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infanti l – DCNEI (BRASIL, 2009), 
trouxeram em seu art. 6º, em seus princípios éti cos, o indicati vo de: “[...] respeito ao bem 
comum, ao meio ambiente e às diferentes culturas, identi dades e singularidades [...]” (BRASIL, 
2009, p. 6). O item Organização de Espaço, Tempo e Materiais evidenciou de maneira mais 
específi ca a importância de haver nas insti tuições de Educação Infanti l “acessibilidade de espa-
ços, materiais, objetos, brinquedos e instruções para as crianças com defi ciência, transtornos 
globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação [...]” (DCNEI, 2010, p. 20). 

O Plano Nacional de Educação – PNE (BRASIL, 2014) sinalizou a possibilidade de perce-
ber a inclusão, a diversidade e a igualdade de crianças com defi ciência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, conforme apontam as estratégias 1.11, 
da meta 1, que diz respeito à Educação Infanti l. Esta, por sua vez, se relaciona com a meta 4, 
na proposição de assegurar na educação infanti l as previsões quanto à formação de professo-
res e das equipes multi profi ssionais, infraestrutura fí sica e aquisição de materiais didáti cos, 
equipamentos e recursos de tecnologia assisti va (BARBOSA; ALVES; MARTINS; SOARES, 2014). 
Trata-se de um passo histórico, pois coloca a educação especial inclusiva referida para além da 
própria criança, indicando os diferentes elementos e dimensões envolvidos nesse processo.

Pesquisas desenvolvidas pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas da Educação em Diferentes 
Contextos (NEPIEC-FE/UFG) e a arti culação deste com outros grupos e insti tuições brasileiras 
têm colaborado para refl eti rmos sobre a viabilidade de construirmos coleti vamente uma pro-
posta educati va que se posicione frente à criança de uma maneira aberta e sem preconceitos, 
tendo por princípio a defesa da democracia e da cidadania plena como direito sociopolíti co 
de todas as crianças. Entre as pesquisas a que nos referimos, podemos citar a investi gação 
etnográfi ca que desenvolvemos em um município goiano nos anos de 2017 e 2018, tendo 
uma delas sua expressão na dissertação de mestrado de Barboza (2019), cujo objeto versou 
sobre o brincar da criança com defi ciência fí sica em processo de inclusão na Educação Infan-
ti l, contando com a colaboração/parti cipação de professoras, auxiliares, famílias e de crianças 
de um Centro Municipal de Educação Infanti l (CMEI), além obviamente da própria equipe da 
Secretaria Municipal de Educação. Na pesquisa destacou-se o processo de duas crianças com 
defi ciência e cujas famílias autorizaram-nas a fazer parte da investi gação, uti lizando-se nes-
sa trajetória de observações das ati vidades coleti vas e individuais na turma de pré-escola do 
CMEI, interações com os diferentes atores responsáveis pelas ati vidades pedagógicas e admi-
nistrati vas, assim como em espaços familiares. 

As crianças, um menino e uma menina de quatro anos de idade, frequentavam a mesma 
insti tuição no turno vesperti no, ti nham à época da pesquisa defi ciência fí sica e laudos diferen-
ciados. O menino, do Jardim I, foi diagnosti cado com Paralisia Cerebral1: Encefalopati a crônica 
não evoluti va; a segunda criança, uma menina que frequentava o Jardim II, tinha laudo de 

1  A Paralisia Cerebral (PC) é igualmente designada como encefalopati a crônica não-progressiva, causada por 
lesões ocorridas no encéfalo imaturo, em desenvolvimento, tendo como consequência problemas de motricidade, 
do tônus e postura, com ou sem comprometi mento cogniti vo (FONSECA, 2004; GAUZZI; FONSECA, 2004).
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Síndrome de Apert2 e/ou Craniossitose. As professoras que assumiam as turmas do Jardim I 
e Jardim II eram professoras efeti vas do município, trabalhavam na educação há mais de dez 
anos e eram graduadas em pedagogia com especialização em Educação Inclusiva. Ao longo 
da investi gação foram consideradas as percepções/concepções dos parti cipantes da pesquisa 
– famílias, equipe pedagógica, crianças da turma em que as crianças frequentavam – sobre a 
criança com defi ciência e o processo de Inclusão, percebendo-se que aquelas concepções esti -
veram relacionadas à diversidade de cultura e contextos sociais nos quais os diferentes sujeitos 
estão e esti veram envolvidos.

Os resultados das entrevistas demonstraram que a percepção das famílias em relação 
à criança com defi ciência fí sica está voltada para o caráter religioso/divino, como um plano de 
Deus, interpretando-se que a criança nasceu com defi ciência para ensinar sua família, tendo 
esta de protegê-la e compadecer-se dela. Esteve presente na fala das crianças, colegas de tur-
ma das duas crianças, a percepção de diferença atribuída às crianças com defi ciência, pois, de 
acordo com o grupo, aquelas diferem das demais crianças pelas característi cas fí sicas e pelos 
movimentos que realizam.

Por outro lado, elas também são igualadas com as demais crianças pela ação de brincar, 
porém, ainda assim, seus pares visualizam que há algumas ati vidades que não podem ser rea-
lizadas, devido a deformidade fí sica, como, por exemplo, quando a têm de andar de bicicleta. 
A percepção das crianças perante as característi cas fí sicas dos colegas se expressa com sinceri-
dade das crianças ao descreverem o que elas percebem ou imaginam.

Nos diálogos estabelecidos apareceram falas como “Jesus fez ela assim”, afi rmati vas que 
provavelmente são ouvidas e aprendidas nas relações que estabelecem com os pares com os 
quais convivem em diversos contextos, sendo reproduzidas por elas. Sarmento e Pinto (1997, 
p. 25) diante de situações iguais a estas expressas pelas crianças ressaltam que a infância é um 
segmento que está inserido nas relações de controle social dos adultos sobre as crianças e que 
“[...] o olhar das crianças permite revelar fenômenos sociais que o olhar dos adultos deixa na 
penumbra ou obscurece totalmente [...]”. As crianças sem defi ciência indicam que para elas 
a defi ciência é apenas uma característi ca da criança, a qual não a impede de brincar com os 
colegas de turma.

A fala de algumas pessoas da equipe pedagógica do CMEI indica que o tratamento dire-
cionado para a criança com defi ciência tem que ser igual ao de outras crianças, no entanto, o 
cuidado/proteção tem que ser maior; em alguns casos percebe-se uma aparente negação da 
diferença. Chamou-nos a atenção o fato de que predominou na fala dos parti cipantes da equi-
pe pedagógica: o papel da professora se mistura com o de mãe, verbalizando-se enfati camente 
o senti mento maternal, amoroso, de compaixão e acolhedor que prevalece ao se trabalhar 
com a criança que possui defi ciência. Essa postura talvez tenha a ver com a concepção que as 
professoras trazem acerca dos objeti vos, ao longo da história, que interligam a Educação Infan-
ti l e a educação inclusiva com a assistência, cindindo as ações de cuidado e educação. 

No que concerne à concepção sobre educação Inclusiva dos parti cipantes da pesquisa, 
as famílias das duas crianças pesquisadas pontuaram seu parecer sobre a Educação Inclusiva 
como um direito. Ainda que essa noção seja parti lhada com a equipe pedagógica, percebeu-
-se que essa temáti ca ainda causa certo desconforto, demonstrado pelas expressões, gestos e 
suspiros um conceito ainda em construção a respeito da Educação Inclusiva. Evidenciou-se que 
o olhar da equipe tem por base a própria experiência, indicando a vontade de novas leituras e 
estudos que deveriam ser encampados pela equipe da Secretaria Municipal de Educação, por 
meio de cursos de formação conti nuada.

Durante a pesquisa foram discuti das questões sobre o direito da criança com defi ciência 
à Educação Inclusiva na rede regular de ensino, desde a Educação Infanti l, presente na LDB/96 

2 A Síndrome de Apert ou acrocefalossindacti lia ti po I foi descrita inicialmente por Apert, em 1906, sendo 
caracterizada por um severo distúrbio de desenvolvimento na região crânio - facial, pois nestes indivíduos as 
suturas do crânio são rígidas e fi xas (craniosinostose), resultando em grandes complicações orgânicas para a 
criança, desde o seu nascimento, como por exemplo: crises convulsivas e apnéia do sono. Outras característi cas 
dessa síndrome são: dedos fusionados (sindacti lia simétrica de mãos e pés); menor desenvolvimento do terço 
médio da face (hipoplasia); globo ocular de aparência “saltada” (exorbiti smo); olhos mais afastados que o comum 
(hipertelorismo), entre outras. 
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e na Políti ca Nacional Educação Especial na Perspecti va da Educação Inclusiva (PNEEPEI), de 
2008, cujo foco enfati za a importância de romper com as inúmeras barreiras presentes nos 
contextos sociais que as pessoas com defi ciência se inserem.

Os resultados da investi gação indicam a importância do debate sobre a acessibilidade, 
composta por espaços; mobiliários; equipamentos urbanos; edifi cações e dispositi vos de co-
municação e informação. Concluiu-se, conforme os dados obti dos, que as barreiras impostas 
às crianças abrangem não apenas o aspecto arquitetônico (meio fí sico), estendendo-se às bar-
reiras ati tudinais expressas nas falas e ações que difi cultam a parti cipação plena das crianças 
defi cientes nas diferentes ati vidades (como as que envolvem brincadeiras) propostas pelas 
professoras e auxiliares, o que coloca em pauta a necessidade de se garanti r o exercício de 
cidadania na infância. Diante da realização das entrevistas, registros de imagens, vídeos e ano-
tações em diário de campo, pode-se destacar alguns contextos para ampliar e compor a análise 
e discussão sobre o referido tema.

São exemplos de barreiras arquitetônicas que impedem a efeti va condição de acessi-
bilidade e segurança da criança com defi ciência fí sica: as condições encontradas no parque 
infanti l do CMEI – como ti po de piso que difi culta o deslocamento de uma das crianças que pre-
cisa arrastar-se no chão com autonomia, balanços sem encosto e de correntes; escorregador 
inapropriado e que favorece acidentes; as estruturas do banheiro – com porta estreita e que 
impede a passagem da cadeira de rodas, piso escorregadio, descarga muito alta e inalcançável 
para uma das crianças devido à problemas de mobilidade dos braços, sem espaço para trocar 
fraldas, entre outras; a composição do refeitório e a sala de aula com excesso de cadeiras im-
pedindo o deslocamento das crianças.

As barreiras ati tudinais se consti tuem em ações e práti cas e/ou omissões da sociedade 
diante da pessoa com defi ciência e que expressam as percepções sociais a respeito da pessoa 
com defi ciência e não propiciam a consti tuição de uma Educação Inclusiva.  Neste senti do, no 
processo de inserção no campo de pesquisa, foram percebidas certas posturas preconcebidas, 
estereoti padas e generalizadas, que ora subesti mavam, ora superesti mam a capacidade das 
crianças com defi ciência. 

Um ponto que chamou a atenção foi o fato de a brincadeira dentro da sala de aula não 
ser reconhecida pela criança com defi ciência, como tempo de brincadeira, visto, para ela, o 
lugar de brincar era fora da sala. Lembrando que criança com defi ciência, principalmente fí sica, 
é inclusa ou exclusa das propostas ofertadas na educação Infanti l quando não lhe é favorecido 
o tempo necessário que ela precisa para iniciar, parti cipar ou concluir alguma ati vidade, den-
tre essas, a brincadeira. Importante destacar que as crianças das duas turmas não excluíam a 
parti cipação das crianças com defi ciência de suas brincadeiras, porém, durante a brincadeira 
de faz de conta os papéis desti nados às duas crianças pesquisadas foram, com frequência, pa-
péis submissos e por vezes alienantes, como exemplo, bebês, doentes, fi lho que necessita de 
cuidados; funcionários de fábricas, farmácia, da lanchonete, da sorveteria; ou seja, papéis não 
valorizados na sociedade capitalista que evidenciam a classe social a qual pertence. Pensamos 
que nessas situações é imprescindível a mediação docente, convidando as crianças, desde a 
Educação Infanti l, a superarem os papéis sociais submissos e alienados, para que nessa ati vida-
de/brincadeira as crianças com e sem defi ciência comecem a tomar consciência da existência 
dos papéis sociais e da alienação presente nas representações, assumindo os lugares de pro-
tagonistas.

Além das barreiras arquitetônicas, a pesquisa de Barboza (2019) identi fi cou as barreiras 
ati tudinais que não favorecem a consti tuição das interações e brincadeiras das crianças com 
defi ciência fí sica em processo de inclusão na Educação Infanti l. Entre tais obstáculos perce-
beu-se o uso da imagem da criança com defi ciência como modelo de persistência e coragem 
perante os outros, essa ati tude reforça a ideia de que “apesar da defi ciência as crianças con-
seguem realizar determinada tarefa”. Isso poderia ser interpretado: “vejam, ela é tem defi ci-
ência, mas até ela consegue fazer algo...”. Outro aspecto observado diz respeito à ausência de 
instrumentos pedagógicos (lápis engrossado, colher, tesoura) que propiciassem condições de 
acessibilidade para a realização de algumas ati vidades; esta condição pode estar em dada si-
tuação relacionada à barreira ati tudinal de negação assumida por docentes, desconsiderando 
os limites reais da defi ciência se recusando ou não achando necessário o uso de recursos de 
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acessibilidade.
Considerou-se também como barreiras os refl exos presentes nas práti cas educati vas 

devido à ausência do estudo e formação conti nuada das professoras e profi ssionais de apoio. 
Como exemplo, observou-se a naturalização da brincadeira, levando à falta de preocupação 
com a intencionalidade pedagógica e a oferta de materiais diversifi cados para as crianças que 
esti mulassem a imaginação e criati vidade; fazendo uso da brincadeira predominantemente 
como recurso para “ocupar o tempo das crianças” ou para aprendizagem de conteúdos esco-
lares. Em diferentes situações na Educação Infanti l as difi culdades apresentadas pelas crian-
ças com defi ciência fí sica (paralisia cerebral e síndrome de Apert), parti cipantes da pesquisa, 
não esti veram relacionadas diretamente à condição fí sica, mas sim à falta de acessibilidade 
no CMEI e aos modos como a defi ciência e diferentes maneiras de brincar são interpretadas 
socialmente.

Considerações Finais
Abrir espaço para discuti r sobre o tema educação especial inclusiva, mesmo mediante 

as inúmeras contradições, possibilita discussões importantes sobre diferença, anormalidade, 
defi ciência, igualdade, exclusão, diversidade, perspecti va inclusiva que foram ignoradas por 
muitas décadas, e sempre esti veram e estão presentes na sociedade, pois abarcam questões 
políti cas, sociais e culturais.

Até as décadas de 1970 e 1980 manteve-se, hegemonicamente, a concepção de políti -
cas especiais para tratar os sujeitos com defi ciência, focalizando-se o “problema” apenas na 
criança, não atribuindo uma visão críti ca à escola e às barreiras nela existentes. Nesta linha 
de pensamento a educação da pessoa com defi ciência mesmo perante alguns progressos não 
apresentou mudanças signifi cati vas quanto a organização pedagógica, e a integração de fato, 
não aconteceu, restringindo-se às crianças que conseguiam adaptar-se ao ensino regular; ex-
cluindo os demais e as mantendo em insti tuições especializadas, sendo a maioria destas de 
iniciati va privada. 

Desse modo, constatamos que ati tudes discriminatórias a respeito da pessoa com de-
fi ciência, dos marginalizados, esti veram presentes ao longo da história por meio de práti cas, 
nem sempre visíveis, que esti gmati zavam os sujeitos, impossibilitando o exercício de direi-
tos sociais e a assunção de sua cidadania plena. Dentre esses direitos está o direito a uma 
educação inclusiva, cuja práti ca dê espaço e importância para as brincadeiras no coti diano 
da Educação Infanti l. Tendo por base essas premissas, tratando-se, portanto, de pessoas com 
defi ciência defendemos que é fundamental que estas estejam inclusas no contexto do ensino 
regular para que se desenvolvam através de suas relações sociais coti dianas, e nesse processo, 
consti tuem-se enquanto sujeito de fato, criador e ati vo na sociedade, contudo devem-se levar 
em consideração os aspectos de suas individualidades, de seu modo de vida e suas limitações.  

Acreditamos em uma educação sem estereóti pos e sem preconceitos de qualquer na-
tureza, cuja proposta acredite na potencialidade da aprendizagem e desenvolvimento das 
crianças. Os contextos de brincadeiras, de desafi os coleti vos e as interações entre os pares, 
oportunizando aprendizagens diversifi cadas, podem promover a inclusão ou a exclusão da 
criança com defi ciência, dependendo da mediação do adulto nas relações que são consti tuídas 
mediante a cultura e a realidade que as crianças vivenciam.  

A Educação de crianças com defi ciência na Educação Infanti l é uma realidade nas insti -
tuições e já se faz presente há mais de uma década. No entanto, ainda é novo e complexo, pois 
o desafi o está em garanti r o respeito às diversidades e diferenças; a oportunidade de acesso e 
permanência, e uma educação de qualidade a todas as crianças. Trabalhar com a diversidade 
pressupõe conhecer o novo, o diferente; convite esse feito para as escolas e insti tuições de 
Educação Infanti l para se reorganizarem, a fi m de receber todas as crianças. Contudo, essa 
organização está para além da acessibilidade arquitetônica (que tem sua importância), mas a 
transformação se inicia a parti r da compreensão de um novo conceito de educação perante os 
objeti vos e que sujeitos pretendem formar, podendo contribuir, assim para a construção do 
processo de democrati zação da escola e da sociedade brasileira. 
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